Lei  nº 777/2005

Estima a receita e fixa a despesa do  Município de Paraíso do Sul para o exercício financeiro de 2006.



ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL,  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara  de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES



Art. 1.º - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2006, compreendendo:

I – o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta;

II – o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da Administração Direta a ele vinculados.

                                              CAPÍTULO II

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I

Da Estimativa da Receita

Art. 2.º - A receita total estimada nos Orçamentos Fiscal e da   Seguridade Social é de  R$ 10.524.534,00 (Dez milhões, quinhentos e vinte e quatro  mil e quinhentos e trinta e quatro reais, de acordo com o seguinte desdobramento:

I – R$ 9.838.034,00 ( Nove milhões, oitocentos e trinta e oito mil e trinta e quatro reais do Orçamento Fiscal ; e

II – R$ 686.500,00 ( seiscentos e oitenta e seis mil e quinhentos reais, do Orçamento da Seguridade Social.




Art. 3.º - A estimativa da receita por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação vigente e de acordo com o desdobramento constante do Anexo I.

Seção II 

Da Fixação da Despesa

Art 4.º - A Despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 10.524.534,00 (Dez milhões, quinhentos e vinte e quatro  mil e quinhentos e trinta e quatro reais, distribuída nas Categorias Econômicas e respectivos Grupos de Natureza da Despesa, constantes do Anexo II, segundo o seguinte desdobramento:

I – R$ 9.838.034,00 ( Nove milhões, oitocentos e trinta e oito mil e trinta e quatro reais do Orçamento Fiscal ; e

II – R$ 686.500,00 ( seiscentos e oitenta e seis mil e quinhentos reais, do Orçamento da Seguridade Social.




Art. 5.º - Estão plenamente assegurados recursos para os investimentos em fase de execução, em conformidade com a Lei Municipal nº 771/2005, de 20 de outubro de 2005, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2006, e com o art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000.

Seção III

Da Distribuição da Despesa por Órgãos

Art. 6.º -A Despesa Total, fixada por Função, Poderes e Órgãos, a Consolidação dos Quadros Orçamentários e o Demonstrativo por Órgão, estão definidos nos Anexos integrantes desta Lei.

                           Seção IV

Da Autorização para Abertura de Crédito




Art. 7.º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa total fixada, para transposição, remanejamento ou transferência de recursos, criando, se necessário, elementos de despesa, com a finalidade de suprir insuficiências dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as prescrições constitucionais e os termos da Lei Federal n.º 4.320, de 1964, mediante a utilização de recursos provenientes de:

I – anulação parcial ou total de dotações;

II – incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurados em balanço; e 

III – Excesso de arrecadação.




Parágrafo único – Excluem-se da base de cálculo do limite autorizado no caput deste artigo os valores correspondentes à amortização e encargos da dívida e as despesas financiadas com operações de crédito contratadas e a contratar.

                               Art. 8.º - O limite autorizado no artigo anterior não será onerado quando o crédito suplementar se destinar a atender:

I – insuficiências de dotações do Grupo de Natureza de Despesa 1 – Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo:

II – pagamento de despesas decorrentes de precatórios judiciais, amortização, juros e encargos da dívida:

III – despesas financiadas com recursos vinculados, operações de crédito e convênios.

                                    CAPÍTULO III

                             DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

                                Art. 9.º - A utilização das dotações com origem de recursos em convênios ou operações de crédito fica limitada aos efetivos recursos assegurados.

Art. 10 – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro do Município, observados os preceitos legais aplicáveis à matéria.

Art. 11 – As  transferências financeiras destinadas à Câmara Municipal estarão disponíveis até o dia 20 (vinte) de cada mês.

Art. 12 – Fica o Poder Executivo autorizado a contrair financiamentos com agências nacionais e internacionais oficiais de crédito para aplicação em investimentos previstos nesta Lei, bem como a oferecer as contragarantias necessárias à obtenção de autorização do Tesouro Nacional para a realização destes financiamentos.

Art. 13 – O Prefeito, no âmbito do Poder Executivo, poderá adotar parâmetros para utilização das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas, para garantir as metas de resultado primário estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Art. 14 – Fica incluído no Plano Plurianual – PPA – Lei Municipal nº 764/2005, de 18/08/2005 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO – Lei Municipal nº 771/2005, de 20/10/2005:

Programa: 1202 – Serviços da Dívida Interna Contratada com Acordos Legais

Ação: Precatórios incluídos na LOA/2006

Programa: 0111 – Vias Expressas e Estradas Vicinais em sua justificativa e objetiva de programa a construção de abrigos de passageiros de ônibus.

Ação: Ampliação e construção de ruas, estradas e abrigos para passageiros de ônibus.

Art. 15 – Fica alterado no Plano Plurianual – PPA – Lei Municipal nº  764/2005, de 18/08/2005 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO – Lei Municipal nº 771/2005, de 20/10/2005:

Programa: 0040 – Amparo e Assistência ao Idoso.

Justificativa do Programa: Necessidade de atender os idosos, com a construção de um centro de convivência, com área construída de 210,52 m2 na Sede do Município

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL,   15 DE DEZEMBRO DE 2005.








    ELMO IVO SCHMENGLER









Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 22  de novembro  de 2005

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

                                               
O  Projeto de Lei, que nesta oportunidade colocamos à apreciação dessa colenda Câmara de Vereadores, estima a receita e fixa a despesa do Município de Paraíso do Sul para o exercício de 2006.




A Lei Municipal nº 771/2005, de 20/10/2005, dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias de 2006 e o presente Projeto encontra-se em conformidade com a mesma.




O valor estimado para a receita, bem como, obviamente, a previsão de despesas para o exercício de 2006 é de R$ 10.524.534,00 (Dez milhões, quinhentos e vinte e quatro  mil e quinhentos e trinta e quatro reais), com o seguinte desdobramento:




Observe-se que o recurso destinado à Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária, em relação ao Orçamento de 2005, foi acrescido em 40,5%, passando de R$ 378.500,00 para R$ 531.800,00. 

Despesa prevista distribuída por Órgãos:

Câmara Municipal de Vereadores....................................................R$   347.500,00  =   3,30%   

Gabinete do Prefeito.........................................................................R$   566.800,00  =   5,39%

Secretaria de Governo......................................................................R$    312.000,00  =   2,96%

Secretaria de Administração.............................................................R$ 1.128.300,00  = 10,72% 

Secretaria de Fazenda e Planejamento..............................................R$    310.200,00  =   2,95%

Secretaria de Educação.....................................................................R$ 2.257.500,00  = 21,45% 

Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer..............................................R$    271.400,00  =   2,58%

Secretaria de Agricultura e Pecuária.................................................R$   531.800,00   =   5,05%

Secretaria de Obras e Trânsito..........................................................R$ 2.728.800,00  = 25.93%

Secretaria de Saúde e Ação Social....................................................R$ 2.070.234,00  = 19,67%

                                                                        TOTAL...................R$ 10.524.534,00  = 100%

Despesa de Pessoal:

A despesa de pessoal do Poder Executivo e Legislativo prevê a seguinte despesa em relação ao orçamento:Total de R$ 4.336.300,00, perfazendo o percentual de 46% em relação a receita computável.

Despesas Constitucionais:

Em relação a receita considerável para os gastos, despesa computável à Educação e Saúde, verificamos:

Secretaria de Educação ...........................................R$ 1.963.500,00  =  27,05%

Secretaria de Saúde e Assistência Social.................R$ 1.281.300,00  =  17,65%

Dívida Contratada:

Para o exercício de 2006, está prevista uma despesa de R$ 18.000,00, relativa ao contratao com a Caixa Econômica Federal, referente a Rede de água da sede municipal, contratado no ano de 1991 e com previsão de término em 2017.

Despesas de Capital:

Os programas referentes a despesas de capital concentram-se principalmente na Secretaria de Obras e Trânsito. Decorrentes da construção do ginásio esportivo municipal, centro de convivência, redes de água, casa populares e outros, com receitas provenientes de convênios e recursos próprios.

RPPS:

O Fundo de Aposentadoria e Benefícios do Servidor, encontra-se alocado junto a Secretaria de Administração na Unidade 04.02 – totalizando o valor de R$ 686.500,00     

Demais demonstrações detalhadas fazem parte do Projeto de Lei.

Por se tratar de uma Lei que precisa  ser aprovada no decorrer do corrente ano e tendo em vista o recesso dessa Casa Legislativa, solicitamos que a matéria mereça tramitação em regime de urgência.

Atenciosamente



ELMO IVO SCHMENGLER



     Prefeito Municipal

